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Recurso n g: RP/105-0.185

Recorrente: FAZENDA NACIONAL
•

Recorrida : QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTE 	 [

Sujeito Passivo:. WILSON DA SILVEIRA PEREIRA

IRPF - CÉDULA "F" - OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DE-
CORRÊNCIA - LUCROS DISTRISUiDOS AOS SÓCIOS.

- Verificada a inocorrencla de acráscimo patrimo
nial ou de efetiva distribuição de valores pel-a
pessoa jurídica, ou ainda, de uma das hipOteses
de presunção legal, não há COMO manter a tribu-
tação, por omissão de rendimentos, em função de
desvio de recursos da empresa e com base nas dis
posicOes contidas nos artigos 20 e 30-11 do RIR/
/80. Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso, nos

termos do relatorio e voto que passam a integrar o presente julga-

ga. Vencido o Conselheiro João Dias Neto, que lhe dava provimento.	 •

	

la	 Ses Oes (DF), em 30 de agosto de 1991.
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	AR], 	- PRESIDENTE
• '""Milew

ANGELISTA	 - RELATOR

IRAN DE LIMA	 - PROCURADOR DA
FAZENDA NACIONAL

v.v.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, MÁRCIO MA-
CHADO CALDEIRA, AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA, JUAREZ DE MORAIS,CARLOS
WALBERTO CHAVES ROSAS, MANOEL ANTONIO DIAS, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA
e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.

- Defendeu o sujeito passivo o Dr. Marcos Jorge Caldas Pereira-OAB/DF
n 2 2.475/77

- Defendeu a Fazenda Nacional seu Procurador-Representante, Dr. Iran
Lima.	 -
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RELATÓRIO

Como decorre do exame das diversas peças doa-autos es

pecialmente do "Termo de Encerramento da Ação Fiscal" de 	 fls.	 19

e da decisão prolatada na ação fiscal movida contra a pessoa jurídi-

ca, a fiscalização detectou que as empresas PITE S/A e ALCOOLVERDE

S/A. simularam a compra de determinados equipamentos, valendo-se, de

Notas Fiscais "Frias" ou de "De Favor", emitidas por- diversas_empresaq.

O procedimento adotado consistiu, inicialmente, em de

bitar a conta do imobilizado e creditar as supostas fornecedoras em

. contas do Exigível. Posteriormente, lançou mão do financiamento ban-

cário, liquidando (debitarido) o fictício exigível dos Fornecedores e

creditando a conta representativa do financiamento bancário.

Inicialmente foram formalizadas duas exigencias princi

pais contra a pessoa jurídica: uma, anulando todos os efeitos da ,con

tabilização do suposto imobilizado, glosando os custos ou encargos

da depreciação e da correçOes dessas depreciaçOes a qual, em face

de Recurso Voluntário, foi mantida por este Conselho; outra, 	 para

exigir imposto de fonte, com fundamento no art. 8 2 do	 Decreto-lei

n 2 2.065/83.

A segunda exigencia não prosperou, tendo a autoridade

julgadora singular decretado a sua improcedencia, asseverando parp.

tal que:

"A operação que consistiu em registrar o 	 valor
das Notas Fiscais a debito da conta do Ativo Per

)4)•
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manente e credito de Fornecedores, pela 	 compra .
simulada e, posteriormente, debito de Fornecedo-
res e credito de. Financiamento, pelo pagamento
simulado, foi totalmente fictícia. Não obstante o
valor mutuado ter sido desviado para os acionis-
tas da empresa, o financiamento existiu."

Acrescentou que todavia:

• "No caso em tela, o procedimento adotado pelaempre
sa, contabilizando no Ativo Permanente os valo-
res das NF'S "Frias", não implicou em redução do 
lucro líquido do exercício, já que tais valores
não representaram uma despesas propriamente di-
ta." (Grifos da Transcrição)

Sob o 'fundamento de que o procedimento da empresa ca

racteriza SIMULAÇÃO de gasto, com a canalização da quantia para, o

patrimonio dos acionistas na proporção equivalente à sua participa-

ção no capital social o Del~o da Receita acolhendo proposta da DIVITRI,

autorizou novo lançamento, consubstanciado no Auto de Infração, para

inclusão dos valores das notas fiscais na cedUla "F" das DeclaraçOes

de Rendimentos dos exercícios de 1984 e 1985, indicando como supor-

te o declarado nos arts. 20 e 34, do Regulamento do Imposto sobre a

Renda e Proventos de Qualquer Natureza, aprovado pelo Decreto n285.450

de 04.12.80 (RIR/80).

Vencido, na Câmara recorrida, o relator 	 Conselheiro
1

Digesio Gurgel Fernandes; foi designado para redigir o voto vencedor

o Conselheiro Hugo Teixeira do Nascimento. O recurso voluntário foi

provido por maioria de votos em deciàão assim ementada.

•"CÉDULA "F" - RENDIMENTOS - Como rendimentos s6
se consideram os acrescimos patrimoniais. ..,Como
rendimentos classificáveis na cédula "F" sO	 se

,
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admitem os que forem distribuídos pela pessoa ju
rídica e que em seu poder estejam sujeitos à ta-
xaçao proporcional."

Inconformada com a decisão consubstanciada no AcOrdão

n g. 1105-3.842 datado de 07/11191 (fls. 90 ) que, por maioria de votos,

deu provimento ao recurso, a Digna representante da Procuradoria da Fazenda.

Nacibnal, juntó a Quinta Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes, recorre

a Câmara Superior de Recursos Fiscais em petição tempestivamente apre

sentada (fls. 103/105).

Em seu recurso especial, apOs ressaltar, inicialmente,

que a decisão merece ser reformada por ter sido proferida contra .as

provas existentes nos autos e em desacordo com a legislação pertinen

te, registrou:

"Trata-se de tributação reflexa de pessoa físi
ca, decorrrente de autuação no âmbito da pessoa
jurídica,pela apuração de operaçOes -irregulares
que resultaram em aquisição fictícia de bens,com
reflexos na apuração de lucro tributavel.

No julgamento do processo matriz foi reconhecida,
por unanimidade, a fraude praticada pelos respon
saveis da empresa Pite S/A e Alcooverde S/A, que utili
zando "nota frias" para simular aquisição de bens
lançados no ativo permanente, obtiveram recursos
oriundos de financiamento em nome da sociedade;re
cursos estes que, na realidade, jamais aportaram

• aos cofres societários, porto que a , destinação
contábil que lhes foi dada e inexistente.

Pelo exame das provas contidas no processo ma-
-

triz, restou comprovado a realização de opera-
çao fraudulenta sintetizado no seguinte . procedi .r-
mento:

- lançamento na conta fornecedores de • valores
constantes de "notas frias" referentes à aqui-

••
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:
. sição . de bens comprovadamente inexistentes;

.

	

	 - lançamento no .ativo imobilizado dos bens . ine-
xistentes;

_

- em um segundo momento foi obtido um financiamento
_

real, Com o qual foi ficticiamente quitado	 o
,

debito da conta fornecedores referentes 	 a,	 s
"notas frias", permanecendo, no passivo, como

,
obrigação da saciedade, a divida referente a
financiamento, sendo contabilizada a saída do
valor do emprestimo para pagamento de despesas
inexistentes	 (conta fornecedores).

. A inexistencia da'aquisição dos bens ativados,
e, consequentemente, das despesas corresponden-
tes foi, repetimos, reconhecida no processo ma-
triz, sendo glosados todos os valores correspon-
dentes à operação fraudulenta.

No entanto, ' houve entrada de numerário real, re-
presentada pelo financiamento obtido pela socie-
dade, e que teria sido lançado como pagamento de.	 . .
despesas inexistentes - a falsa aquisição	 de
bens.

Ora, as despesas inexistiram,mas o aporte de nu-,	 „
merario e verdadeiro. Anulado o lançamento conta
bil que justificava a saída de tais valores d-c;
ativo da empresa, resta demonstrar qual a verda
deira utilização que foi dada aos valores oriun-
dos do financiamento. Como foram retirados -_i da
sociedade tais valores?

Evidentemente, dele se apropriaram os sOcios,des
vianda-os do patrimonio da empresa para o 	 seu

	

,	 •	 prOprio patrimonio, caracterizando assim a inci-
dencia do art. 34, inciso II, do Decreto 85.450/ "

/80, que determina:

.	 .
"Art. 34 - Na cédula F serão classificados os
seguintes rendimentos distribuídos pelas pes
soas jurídicas, ou pelas empresas individuais

II - as retiradas não escrituradas em despe-, I

.	 n 	 á
•	 i VA

.'
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sas gerais ou contas subsidiárias e as que,mes
mo escrituradas nessas contas, não correspon

•	 dem a remuneração de serviços prestados	 as
firmas ou sociedades;" (Grifamos)

Antes de requerer o provimento de seu recurso apreàen

tou, para concluir, a seguinte argumentação:

"Caracterizada a retirada não escriturada por
parte dos sOcios, tais valores vão constituir ren
dimento tributavel, independente de haverem pra
duzido reflexo declarado no patrimonio da pessoa
física tributada.

Dentro da sistemática do Imposto sobre a . Renda,
qualquer rendimento, ainda, que advindo de ativi
dade ilegal, como por exemplo ganhos auferidos
no "jogo do bicho", deve ser submetido . á tributa
ção,mesmo que não se enquadre na .exemplificação.

do art. 20, do Decreto n 2 85450/80, como preten-
de o voto vencedor.

Ademais, a retirada dos sOcios, ainda, que nãoes
criturada, constitue uma forma de rendimento elj

capital.: Não fossem os beneficiários detentores
do capital social, e não teriam como transferir
para seu proprio patrimonio valores pecuniarios
obtidos através de financiamento de responsabili
dade da sociedade.

0 conjunto de provas dos autos, tanto do proces-
so matriz, quanto do presente, demonstra clara-
mente.o desvio de recursos pertencentes á sacie

dade, que caracterizando retiradas não escritu-
rada.sujeitou-se á tributação na cedula F,confor—
me legislação vigente à poca."

0 contribuinte, em suas contra-razOes, invoca os	 fun

damentos contidos no voto vencedor.

É o relatOrio.	 4.
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•VOTO

Conselheiro BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA, Relator:

Inobstante a irresignação manifestada pela Ilustre Pro

curadora da Fazenda Nacional estar lastreada em firme convicção da

ocorrencia de apropriação, por parte dos sócios, de recursos perten-

centes à pessoa jurídica,com a simulação de aquisição de bens do ati

vo permanente) torna-se imperioso reconhecer a ocorrencia de equívo-

cos cometidos na capitulação legal da autuação.

Nos dispositivos invocados para fundamentar a exigen-

cia (Arts. 20 e 34, inciso II, do RIR/80) se declara:

"Art. 20 - Constituem rendimento bruto, em :cada
cedula, o produto do capital, do trabalho, ou da
combinação de. ambos, os alimentos e pensOes per-
cebidos em dinheiro, e demais proventos previs-
tos neste Regulamento, assim tambem entendidos
os acréscimos patrimoniais não correspondentes
como os rendimentos declarados (Decreto-lei Yn2
5.844, art. 10, Lei 5.172/66, art. 43, I e II, e
Decreto-lei n 2 1.301/73, art. 32).

Art. 34 - Na cedula F serão classificados os se.,.
guintes rendimentos distribuídos pelas ipessclas
jurídicas ou pelas empresas individuais (Grifa-
mos):

II - As retiradas não escrituradas em despesas
gerais ou contas subsidiárias e as que, mesmo es-
crituradas nessas contas, não corresponderem à
remuneração de serviços prestados às firmas ou
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•

sociedades (Decreto-lei n 2 5.844/43, art. 82,b)..."

•

Sendo certo que ao Poder Regulamentar não e outorgada

qualquer margem de competencia para declarar imposiçOes tributarias,

não previstas em lei, mister ser faz trazer à colação as normas 'le

gais que lhe dão suporte, ou seja, os arts. 8 2 , do Decreto-lei n2

5.844/43, e art. 43 do C.T.N. (Lei n 2 5.172, de 25.10.66), que esta-

belecem respectivamente:

"Art. 8 2 - Na cedula F serão classificados os
rendimentos sujeitos à taxação proporcional :em
poder das pessoas jurídicas, a saber:

•

h) as retiradas não escrituradas em despesas ge
rais ou contas subsidiárias e as que, mesmo es-
crituradas nessas contas, não corresponderem à
remuneração de serviços prestados às firmas :ou
sociedades e, ainda, as quantias excedentes aos
limites fixados nos §§ 2 2 , 3 2 e 4 2 do art. 5);

•

-
Art. 43 - O Imposto, de competencia da Unido, so
bre a renda e proventos de qualquer natureza, tem
como fato gerador a aquisição da disponibilidade
economica ou jurídica:

I - de renda, assim entendido o produto do capi-
tal, do trabalho ou da combinação de ambos:

II - de proventos de qualquer natureza, assim en-
tendidos os acrescimos patrimonias não .com-
preendidos no inciso anterior."

Tanto das normas regulamentares invocadas para funda-

mentar a exigencia,como dos diplomas legais que lhe dão suporte, ve-;.

g.K

V
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rificar-se-a ser indispensável que o valor recebido por aquele, 	 a

cuja subsunção à norma se pretende, represente um acréscimo patrimo-

nial.	 1[/
Com efeito; a interpretação do art. 43 do C.T.N. reve....

la que a incidencia tem como suporte fatico a renda ou qualquer 	 a-
,.	 .

crescimo patrimonial, o qual serve como base de calculo do .tributo,

nos termos do art. 44 do mesmo COdigo.

Nesse sentido e o entendimento indiscrepante de todos

aqueles que se =param do tema, como se verifica da leitura do CADER-

NO DE PESQUISAS TRIBUTÁRIAS, Vol. II, onde se acolhem os seguintesex

certos:

I/ ...mas não pode estender a incidencia a 	 casos 
,	 em que não se verifique aquisição de disponibili 

,
dade economica ou jurídica sobre o acréscimo pá-
trimonial (pág. 2)•	 .
"Sendo assim para efeito de correta configuração
do fato gerador e da base de cálculo do imposto
sobre a renda e proventos de qualquer natureza,
como enunciamos nos art. 43 e 44 do CTN, dever-
-se-ia, em princípio, considerar como tributável
apenas o valor que se adiciona positivamente ao
patrimonio do contribuinte, pois os dispositivos
falam em "acrescimos de patrimonio",indican-

a
.

[[[	 -	 do que 	 sua incidencia somente importam as alte.. .	 .7.-.
raçoes para mais;..." (pag. 9)

.1

Concluindo ' diversos autores,entre os quais citamos 'os

Drs. GILBERTO DE ULHOÀ CANTO, HUGO DE BRITO MACHADO e RICARDO • MARIZ

DE OLIVEIRA, por ,serem os mais conhecidos na literatura tributária

que:

0\Áli \111 :
:
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•

11 ...o imposto não pode ser cobrado sem que fique
satisfeita a condição básica que lhe e IprOpria,
eX-vi do que consta do art. 43 e seus incisos do
CTN, de haver acrescimo patrimonial, apurado de
modo que se ajuste ao conceito que a lei estabe-
lece."

Vejamos agora se, no caso dos autos, os sOcios efeti

vamente obtiveram qualquer renda, como sinônimo de acrescimo patrimo

nial e se ocorreu o estabelecido 	 no art. 8 2 do Decreto n2 5.844/

/43.

Preliminar e obviamente para que os sOcios 	 tivessem

obtido renda era necessario que algum, (no caso a pessoa juridica)ar

casse com despesa de igual valor, distribuindo-a aos sOcios.

Isso não ocorreu porque a importância igual a lança-

da nos sOcios foi imobilizada e -não levada a despesa, tanto que o

Fisco exigiu da pessoa jurídica o tributo sobre o valor da deprecia-

, ção e da correção monetária dessa depreciação (único prejuízo causa-

do nos resultados da pessoa jurídica) e não sobre o valor total 'da

imobilização.

Foi por essa mesma razão (não ter afetado o lucro lí-
,

quido do exercicio) que o Delegado da Receita tornou insubsistente a

exigencia que fora fundamentada no art. 8 2 do Decreto-lei n 2 2.065/

/83, consignando:	 •	 - -

"No caso em tela, o procedimento adotado pela ,em
presa, contabilizando no Ativo Permanente os va
lores das NF'S "Frias", não implicou em reduçã-o-
do lucro líquido do exercício, já que tais valo-
res não representaram uma despesa propriamente 
dita." (grifos da transcrição)

•
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Ora, se a operação da emprea não implicou em reduzir

o seu lucro líquidodo exercício e também não se está tributando lucro 

líquido do exercício devidamente apurado e distribuído, e de pergun-
tar-se: apOs neutralizar os efeitos da contabilização do ativo fleti

cio na pessoa juridica com a ação fiscal contra esta movida, o 	 que

efetivamente representa a apropriação do empréstimo bancário pelos

sócios, quando simularam estar pagando aos credores fictícios (os for

necedores dos equipamentos inexistentes)?

Tal apropriação se traduz numa redução indireta do ca

pital, eis que a empresa quando viesse a pagar o emprestimo bancário

de que os socios se apropriaram, mediante debito a conta de Financia

mentos (Bancos) e credito de Caixa, não estava distribuíndo qualquer

lucro e sim uma parte do Capital aplicado na empresa.

Essa parte do capital que deveria estar no ativo foi

para as mãos dos sócios em duas etapas: quando da tomada do empresti

mo bancario pela empresa e simultaneo desvio para os socios (o que

ate aí não passava de um emprestimo) e depois com a liquidação desse

empréstimo por parte da sociedade sem debitar o sócio.

Prova-se o alegado, com o fato de que se a fiscaliza-

ção anulasse contabilmente aquele ativo fictício teria de debitar a

Conta de Capital e creditar a Conta do Ativo imobilizado ou debitar

Capital creditando sócios e depois debitar os sócios creditar a con

ta de ativo imobilizado fictício.

A redução de capital pode ocorrer de várias formas,en

tre elas a disfarçada, sendo a de que cuidam os autos uma delas.

Caso se tratasse de distribuição de lucros, alem de su

jeitar-se à incidencia na pessoa jurídica como previsto no caput do

êi44 L
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art. 8 2 do Decreto-lei n 2 5.844/43, que foi o dispositivo regulamen-

tado e no caput do art. 34 do RR/8O, a que se subordina o disposto

no inciso II, que serviu de suporte para exigencia, também como o

simples acrescimo ao lucro real da parcela glosada já . estaria regula

rizada e escrita, o que não ocorreu na presente situação.

Não fossem suficientes, essas argumentaçOes, para 	 o

provimento do recurso voluntario, restariam, ainda, os fundamentos a-

colhidos pela Câmara recorrida, por maioria de votos, e 	 constantes

do voto vencedor do Conselheiro Hugo Teixeira do Nascimento.

Peço venia ao Digno Conselheiro para adotar, na In

tegra, os fundamentos contidos em seu voto e transcrever alguns tre-

chos que considero essenciais à apreciação do litígio pelo Colegia-

do.

ApOs discordar do voto proferido pelo relator, 	 por
-

considerar que o fato gerador do imposto vincula-se a uma ocorrencia

determinante de acrescimo patrimonial, salvo a hipOtese de ficção,le

gal, o.relator-designado transcreveu e analisou as disposiçOes 	 dos

artigos 20 e 34 - II do RIR/80, invocados na autuação, chegando 	 às

seguintes conclusOes:

"Prescreve o artigo 20 do RIR, citado como um dos
dispositivos legais fundamentadores da exigencia
fiscal:

'Art. 20 - Constituem rendimento bruto, em ca
•

da .cedula, o produto do capital, do trabalho,
ou da combinação de ambos, os alimentos e pen
sOes percebidos em dinheiro, e demais,.proven-
tos previstos neste Regulamento, assim tambem
entendidos os acréscimos patrimoniais não cor
respondentes com os rendimentos declarado-, '

!JIA

•
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A norma regulamentar tem como base legal o arti-
go 10 do Decreto-lei n 2 5844/43, o artigo 43, in
ciso I e II da Lei n 2 5.172/66 e o artigo 3 2 _do
Decreto-lei n 2 1.301/73, todos eles referindo ca
sos de percepção de rendas que significam acres:
cimos patrimoniais.

0 outro dispositivo chamado à colação, o artigo
32 do RIR, também se refere a. rendimento, o que
estabelece a convicção de que se trata do rece-
bimento de valores que acarretarão acréscimos pa
trimoniais.

o fato de o inciso II do artigo 34	 referir-se
a:

'as retiradas não escrituradas em despesas ge
rais ou contas subsidiárias e as que, mesmo es
crituradas nessas contas, não correspondem a
remuneraçao de serviços prestados a firmas
ou sociedades',

Não.autoriza a concepção do juízo de que qualquer
parcela entregue pela pessoa jurídica a seu sO

cio assuma o carater de rendimento tributavel.

o inciso II transcrito tem orígem na alínea "b"
do artigo 8 2 do Decreto-lei n 2 5.844/43, que re-
za (caput):

'Art. 8 2 - Na cédula "F" serão classificados
os rendimentos sujeitos à taxação , proporcio-
nal em poder das pessoas jurídicas, a saber:"

Como se ve, classificam-se na cédula "F" os ren
dimentos distribuídos pelas pessoas	 jurídica;
que, .erri seu poder estejam sujeitas a taxação pr.o_
porcional.

A circunstancia de o enunciado da norma no Re&J.-
lamento não reproduzir a condição de serem 	 os

rendimentos sujeitos a taxaçao proporcional em
poder das pessoas jurídicas não lhes retira es-
se caráter. O regulamento, como norma de hierar
guia inferior à da lei não pode modifica-la pa
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ra, acrescer condiçOes ' que a lei não	 previu ou
para retirar"aquelas que ela estabeleceu."
„ .	 .	 .

•

Ao final, antes de manifestar-se pelo provimento do

recurso, o relator designado concluiu seu exaustivo e bem fundamenta

do voto ressaltando:
_

"Ora, se a prOpria autoridade fiscal afirma que
o procedimento sob análise não influenciou o lu
cro do exercicio e faz remissão aos lançamentos
contábeis a ele (procedimento) referentes, a con
clusão a que se chega e a de que não pode prospe.
rar a pretensão fiscal, porque:

a) os dispositivos utilizados para fundamentar a
exigencia refere-se a rendimentos e rendimen-
tos implicam acrescimo patrimonial, o que,nos
autos não se comprova;

h) o artigo 34, inciso II, do RIR tem sua aplica
ção condicionada a dois pressupostos:ser
o valor que se quer tributar sujeito a inci
dencia proporcional na pessoa jurídica; 	 ter

• havido efetiva distribuição desse valor. Ne-
nhuma das hipOteses ficou . definitivamente ca-
racterizada;"

, Dessa forma, a pretensão fiscal não pode prosperar; se-

ja, em função de simples e evidente redução do capital, seja pela to—

tal ausenóia de materialização das hipOteses previstas nos dispositi

vos legais invocados na autuação.

•

Por todo o acima exposto, nego provimento ao recur-

so especial para manter, sem reformas, a decisão proferida pela Quin

ta Camara.

Brasília-DF, em 30 de agosto de 1991.

11,J1k.

BENED	 e OFRE EV' n ELISTA - PRESIDENTE Ok
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